
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PREVIDENCIÁRIO DE
2021

Aos vinte nove dias do mês de junho de dois mil e vinte e um, às dez horas da manhã, os

membros do conselho previdenciário do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa,

por meio da utilização de recursos multimídia (e-mail e google meet), como autorizado pelo

Regimento Interno e diante das restrições impostas pela pandemia da COVID-19, discutem e

deliberam  sobre  a  seguinte  pauta:  Relatório  de  Investimentos,  Reforma  da  Previdência,

Implementação  da  Previdência  Complementar,  Exigência  de  Certificação  dos  Conselheiros.

Tendo sido enviado por e-mail para análise antecipada do documento: Relatório de Investimentos

deu-se início a reunião com a presença do quórum regimental necessário, tendo se constatado a

presença dos conselheiros abaixo assinalados, além dos servidores do IPMJP, na condição de

convidados, a saber:  o senhor Rodrigo Ismael da Costa Macedo, Superintendente Adjunto do

IPMJP; o senhor Yuri Veiga Cavalcanti, Chefe da Divisão de Previdência; o senhor Victor Assis

de Oliveira Targino,  Chefe da Assessoria de Gabinete; o senhor João Carlos de Oliveira Leão,

Gerente de Investimentos do FUN-PREV; a servidora, analista Previdenciária, Camila Pires de

Sá  Mariz  Maia,  Chefe  da  Seção  de  Gestão  de  Pessoal,  sendo  a  última  estabelecida  como

secretária  deste  conselho. Inicialmente  a  secretária  do  conselho  deu  as  boas-vindas  aos

conselheiros  e  se  colocou  a  disposição  para  qualquer  dúvida,  afirmando  que  ao  final

encaminharia a ata da reunião por e-mail aos membros do Conselho Previdenciário e solicitou a

ratificação por parte de cada conselheiro da matéria discutida, mediante resposta eletrônica

com cópia para todos. Em seguida, a palavra foi dada a superintendente, senhora Caroline Agra,

que também deu as boas-vindas aos conselheiros, afirmando que o Instituto está de portas abertas

para eventuais dúvidas acerca dos temas da reunião. Passada a palavra para o senhor João Leão,

Gerente  de  Investimento  do  FUN-PRE,  que  iniciou  sua  apresentação  sobre  a  política  de

investimento  do  Instituto  de  Previdência  do  Município  de  João  Pessoa,  demonstrando  as

projeções de mercado estarem alinhadas com a politica de investimentos. Iniciou, afirmando que

passado o primeiro semestre do exercício de 2021, o mundo vem retomando a vida, não da forma

como já  foi  um dia,  porém com menos restrições  ao período vívido em 2020,  o  avanço no

número de vacinados, e a educação da maior parte da população, fizeram com que os números de



contaminação e óbito regredissem no mundo.  Ressaltou que o PIB do Brasil surpreendeu com

crescimento de 1,2% no primeiro trimestre do ano e volta ao patamar pré-pandemia. O destaque

positivo ficou com o IMA-B, IMA-B 5+ e IDKA IPCA 2A, que conseguiram superar a meta atuarial

no período. Assim como apresentado em abril, no mês de maio houve uma valorização cambial, com o

dólar fechando o mês em queda de 3,17%, cotado a R$ 5,23. Afirmou ainda que, o fluxo de recursos para

países emergentes e a “normalização” da taxa de juros do país influenciaram para esta queda do dólar

frente ao real. Destacou que o RPPS só poderia ter até 10% em Fundos de investimentos no Exterior,

que são produtos destinados a investidores qualificados, quando possuem o PRÓ GESTÃO e, além da

variação de seus papéis, pode trazer valorização com a valorização da moeda americana nessa classe

de ativos, sendo assim, a carteira utiliza-se desses fundos de investimentos para fazer hedge, proteção,

para a carteira. Por fim, afirmou que devido a essa classe de fundos, o IPMJP conseguiu segurar a

desvalorização  e  ainda  valorizar  um pouco  sua  carteira,  iniciando  o  exercício  de  2021  com  R$

341.038.468,62 e hoje concentra um montante de R$ 367.542.279,78, um acréscimo de cerca de 10%

em seu patrimônio.  Colocada  a  deliberação  dos  presentes  os  dados  apresentados,  disponibilizado

espaço para dúvidas ou esclarecimentos, o Senhor Benilton Lucena questionou sobre as ações, se não

deveriam variar para que não sofressem prejuízos grandes. Em resposta, o Sr. João Leão respondeu

que a carteira não realiza prejuízo, quando a ação está em baixa não se vende, mas espera sua alta para

comercializar. Na sequência dos trabalhos, foi dada a palavra ao Sr Yuri Veiga, para fomentar a nova

reforma  da  previdência.  Iniciou  afirmando  a  necessidade  da  reforma  para  viabilizar  as  futuras

aposentadorias dos servidores municipais. Ressaltou que as regras contidas no Projeto a Lei Orgânica

– PELO 02/2021 foram baseadas nas regras aprovadas para os servidores públicos federais e as regras

de transição, bem como, aprovadas também pelo Governo do Estado da Paraíba e pela Cidade de

Cabedelo. Afirmou que das 21 emendas ao projeto, 7 foram aprovadas, como exemplo do Salário

benefício da pensão por morte por acidente de trabalho que ficou equivalente a 100% do vencimento

do  servidor.  Disponibilizado  espaço  para  dúvidas  ou  esclarecimentos,  o  Sr.  Benilton  Lucena

questionou sobre as emendas, e sobre a possibilidade de reunião sobre a reforma da previdência. Em

resposta,  Sr  Yuri  Veiga  sugeriu  que  houvesse  uma  reunião  extraordinária  para  apresentar  aos

conselheiros a nova cartilha de benefícios, com todas as alterações. Em seguida, o Sr Victor Targino

iniciou sua fala sobre a necessidade de implementação da Previdência Complementar. Afirmou que

deve ser instituída nos Regimes Próprios de Previdência Social até o dia 12 de novembro de 2021,

conforme  §6°,  art.  9°  da  EC103/19.  Assim,  diante  da  urgência,  este  Instituto  de  Previdência

encaminhou a Procuradoria do Município de João Pessoa uma minuta com sugestão de texto legal

baseado na proposta disponibilizada pela Secretaria de Previdência do Ministério da Economia, sendo

feito os devidos ajustes para realidade do Município de João Pessoa. Ressaltou ainda que, o Regime de

Previdência Complementar será obrigatório aos servidores públicos municipais que ingressarem após

sua implementação. A secretária do Conselho perguntou aos conselheiros se possuíam alguma dúvida



e, o Senhor Benilton Lucena questionou sobre o caso dos servidores que recebem além do teto, se

iriam ficar  prejudicados.  Em resposta,  o  Sr  Victor  respondeu  que  a  contribuição  é  com base  no

benefício,  com relação ao valor remanescente,  o  servidor  deverá aderir  ao regime de previdência

complementar. Por fim, foi passada a palavra para Sra Caroline Agra que apresentou a exigência da

Certificação  para  os  Conselheiros  do  Conselho Fiscal  e  Previdenciário  do  IPMJP,  em atenção  a

Portaria publicada em maio de 2021, n° 6.182/2021 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

do Ministério da Economia. Ressaltou o prazo para comprovação da certificação, que é de 1 ano a

contar da posse e, finalizou a reunião informando que diante da obrigatoriedade desta certificação, o

IPMJP  estava  disponibilizando  um  curso  on-line  para  viabilizar  a  certificação  de  todos  os

conselheiros.  A  superintendente  reiterou  os  agradecimentos  a  todos  os  presentes,  em  nome  do

Instituto, restando por encerrada a reunião, afirmando que a senhora Camila Mariz encaminhará a ata

da reunião por e-mail para todos.

João Pessoa, 29 de junho de 2021
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